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MAIO, MÊS DO TRABALHADOR
O Dia Mundial do Trabalho foi criado em 1889, por um Congresso Socialista realizado em Paris. A data foi escolhida em homenagem à greve geral, que aconteceu em 1º de maio de 1886, em Chicago, o principal centro industrial dos Estados Unidos naquela época. 
Milhares de trabalhadores foram às ruas para protestar contra as condições de trabalho desumanas a que eram submetidos e exigir a redução da jornada de trabalho de 13 para 8 horas diárias. Naquele dia, manifestações, passeatas, piquetes e discursos movimentaram a cidade. Mas a repressão ao movimento foi dura: houve prisões, feridos e até mesmo mortos nos confrontos entre os operários e a polícia. 
Em memória dos mártires de Chicago, das reivindicações operárias que nesta cidade se desenvolveram em 1886 e por tudo o que esse dia significou na luta dos trabalhadores pelos seus direitos, servindo de exemplo para o mundo todo, o dia 1º de maio foi instituído como o Dia Mundial do Trabalho. 
Sabe-se, também, que no dia 12 de maio comemora-se mundialmente o Dia do Enfermeiro, em referência a Florence Nightingale, um marco da enfermagem moderna no mundo e que nasceu em 12 de maio de 1820. 
Já no Brasil, além do Dia do Enfermeiro, entre os dias 12 e 20 de maio, comemora-se a Semana da Enfermagem, data instituída em meados dos anos 40, em homenagem a dois grandes personagens da Enfermagem no mundo: Florence Nigthingale (acima referida) e Ana Néri, enfermeira brasileira e a primeira a se alistar voluntariamente em combates militares.
E por esta razão a CNTS homenageia, mais uma vez, você, trabalhador na saúde, que se destaca na luta diária por melhoria das condições de vida, de trabalho e pela construção de um Brasil mais democrático.
Brasília, 05 de maio de 2010.
Dr. Joaquim José da Silva Filho
Diretor de Assuntos Trabalhistas e Judiciários da CNTS
Kamilla Flávila e Léles Barbosa
Assessoria Jurídica da CNTS

	 O DIA DO PROFISSIONAL DA ENFERMAGEM 

 

Como já dito, 12 de maio é o dia dos profissionais da enfermagem. Essa data é de tamanha importância para a categoria dos trabalhadores na saúde que muitas Convenções Coletivas de Trabalho a estatuíram como feriado (não apenas para os profissionais da enfermagem, mas para todos os trabalhadores na saúde), a exemplo do SINSAUDE SP, salvaguardando todos os seus direitos trabalhistas.
Vale lembrar que este ano de 2010 vem sendo destacado pela atuação destes grandes profissionais, os quais se reuniram dia 13 de abril na Esplanada dos Ministérios para o ATO DA ENFERMAGEM. O evento reuniu caravanas de todo o Brasil para exigir a aprovação do PL 2.295/2000, que regulamenta a jornada de trabalho da categoria. A grande concentração, convocada pela CNTS, em parceria com a ABEn, o Cofen e a FNE, reuniu cerca de quatro mil profissionais e lideranças sindicais e de classe que, numa só voz, cobraram a justa e coerente reivindicação das 30 horas semanais. Os dirigentes se revezaram nos pronunciamentos em um trio elétrico, com participação de vários deputados. Mesmo sob o sol forte, os trabalhadores acompanharam a manifestação e repetiam palavras de ordem como A hora é agora, 30 horas já! ou Enfermagem na rua, a luta continua!
ORIGEM DA PROFISSÃO DE ENFERMEIRO
Desde muito tempo, a profissão de enfermeiro já era reconhecida por aqueles que cuidavam e protegiam de pessoas doentes, em especial idosos e deficientes, pois nessa época, esses cuidados poderiam garantir ao homem a manutenção da sua sobrevivência.
Durante muitos séculos a enfermagem esteve associada ao trabalho feminino. Com o passar dos tempos, as práticas de saúde evoluíram e, entre os séculos V e VIII, 
a Enfermagem surge como uma prática leiga, desenvolvida por religiosos como se fosse mais um sacerdócio. Sendo assim, tornou-se uma prática indigna e sem atrativos para as mulheres da época, pois consideravam o trabalho como um serviço doméstico, o que atestava queda dos padrões morais que sustentavam, até então, o trabalho da enfermagem.
Mesmo com essa crise da profissão, a evolução do trabalho associado ao reconhecimento da prática, em meados do século XVI, a Enfermagem já começa a ser vista como uma atividade profissional institucionalizada e, no século XIX, vista como Enfermagem moderna na Inglaterra. 
A partir daí, foram catalogadas definições e padrões para a profissão e a ANA (American Nurses Association) define a Enfermagem como "uma ciência e uma arte, levando em consideração que o objetivo principal do trabalho é o de cuidar dos problemas reais de saúde, por meio de ações interdependentes com suporte técnico –científico, bem como reconhecer o papel significativo do enfermeiro de educar para saúde, ter habilidades em prever doenças e o cuidado individual e único do paciente".
DE ONDE VEM O NOME
A palavra Enfermeira/o se compõe de duas palavras do latim: “nutrix”, que significa Mãe, e do verbo “nutrire”, que tem como significados criar e nutrir. Essas duas palavras, adaptadas ao inglês do século XIX, acabaram se transformando na palavra NURSE que, traduzida para o português, significa Enfermeira.
(com: santacasaubatuba.com.br)

	MEMORÁVEIS TRABALHADORAS 
ANA NÉRI
Ana Justina Ferreira nasce no dia 13 de dezembro de 1814, na rua da Matriz, situada na vila Cachoeira do Paraguaçu (ou Vila de Nossa Senhora de Cachoeira), no interior da Bahia, filha de Luísa Maria das Virgens e José Ferreira de Jesus. Ela casa aos 23 anos de idade com Isidoro Antônio Néri, capitão-de-fragata da Marinha, e passa a se chamar Ana Justina Ferreira Néri. 
Com o marido sempre ausente, trabalhando em alto-mar, Ana acostuma-se a ter todos os encargos da família sob a sua responsabilidade. E, devido a um infortúnio do destino, Isidoro morre a bordo do brigue Três de Maio, no Maranhão, deixando-a viúva aos 29 anos de idade e com três filhos pequenos para educar: Justiniano, Antônio Pedro e Isidoro Antônio Néri Filho. Sozinha, ela forma os dois primeiros em medicina e, o último, segue a carreira militar. 
Em 1865, com a formação da Tríplice Aliança (Brasil, Argentina e Uruguai), o Brasil luta contra o Paraguai - na histórica Guerra do Paraguai - e os filhos de Ana são convocados pelo exército para lutar nas frentes de batalha. Muito sensibilizada com o fato, ela manda um ofício para o presidente da província, solicitando para si mesma um trabalho na guerra, como enfermeira, alegando, basicamente, dois motivos principais: primeiro, a dor causada pela separação dos filhos e, segundo, a vontade de atenuar o sofrimento dos combatentes. 
Aos 51 anos de idade, e sem esperar a resposta do seu pleito, Ana Néri viaja para o Rio Grande do Sul, e lá aprende as primeiras noções de enfermagem com as irmãs de caridade de São Vicente de Paulo. No dia 13 de agosto de 1865, visando cuidar dos doentes e feridos, a baiana parte para o front de batalha, com o exército de voluntários, tornando-se a primeira mulher enfermeira do país. 
Devido à sua grande coragem, desvelo, amor ao próximo e conhecimentos de fitoterapia, e a despeito da falta de condições de trabalho, Ana Néri consegue permanecer quase cinco anos no front, chamando a atenção, como enfermeira, em todas as regiões por onde passa. Cabe registrar que, além dos seus filhos, lutam na guerra dois dos seus irmãos: os tenentes-coronéis Manuel Jerônimo e Joaquim Maurício Ferreira. Nos campos de batalha, a enfermeira perde um filho e um sobrinho.
Com recursos próprios herdados de sua família, Ana Néri monta uma enfermaria-modelo em Assunción (capital do Paraguai) cidade que se encontra sitiada pelo exército brasileiro.
No final da guerra, ela retorna ao Brasil com três pequenos órfãos - filhos de soldados desaparecidos nos combates – e os educa como se fossem seus filhos legítimos. Sensibilizado com este fato, D. Pedro II lhe concede uma medalha e uma pensão vitalícia, para que as crianças possam ter uma boa qualidade de vida. 
Pelos relevantes serviços prestados aos soldados brasileiros, Ana Néri recebe da população do Rio de Janeiro calorosa manifestação de afeição: uma chuva de pétalas de rosas e uma coroa de ouro cravejada de diamantes, onde se lia gravado: 
À heroína da caridade, as baianas agradecidas.
A coroa encontra-se, hoje, no Museu do Estado da Bahia. Vítor Meireles pinta o seu retrato em tamanho natural, o qual se encontra exposto na sede da Cruz Vermelha Brasileira; e Ana ganha um álbum com a seguinte dedicatória: 
Tributo de admiração à caridosa baiana por damas patriotas.
Ana Néri chega à Bahia no dia 5 de julho de 1870, é condecorada com as medalhas de Humaitá e de Campanha, e ocupa um lugar de honra da Câmara Municipal de Salvador. Devido à sua posição de vanguarda, o médico e professor Carlos Chagas, diretor do Instituto Osvaldo Cruz, coloca seu nome na primeira escola brasileira de enfermagem, de alto padrão. Por outro lado, o presidente Getúlio Vargas constitui o dia 12 de maio como o Dia do Enfermeiro, através do Decreto no. 2.956. E, dentre outras homenagens recebidas, a Rua da Matriz, local onde a heroína baiana nasceu, passa a se chamar Rua Ana Néri.
No dia 20 de maio de 1880, aos 66 anos de idade, Ana falece no Rio de Janeiro, e é sepultada no Cemitério São Francisco Xavier. 
Como uma justa homenagem, em um dos locais mais visitados pelos turistas - o Pelourinho, na cidade de Salvador – foi criado o Museu Ana Néri, para divulgar os aspectos mais significativos da vida dessa ilustre baiana, e resgatar a história da enfermagem brasileira, do século XIX até a atualidade.
(fonte: VAINSENCHER, Semira Adler. Ana Néri. Pesquisa Escolar On-Line, Fundação Joaquim Nabuco, Recife. Disponível em: <http://www.fundaj.gov.br>. Acesso em: 07 de abril de 2010).
FLORENCE NIGHTINGALE
Nascida a 12 de maio de 1820, em Florença, Itália, era filha de ingleses. Possuía inteligência incomum, tenacidade de propósitos, determinação e perseverança - o que lhe permitia dialogar com políticos e oficiais do Exército, fazendo prevalecer suas idéias. Dominava com facilidade o inglês, o francês, o alemão, o italiano, além do grego e latim.  

No desejo de realizar-se como enfermeira, passa o inverno de 1844 em Roma, estudando as atividades das Irmandades Católicas. Em 1849 faz uma viagem ao Egito e decide-se a servir a Deus, trabalhando em Kaiserswert, Alemanha, entre as diaconisas. 
Decidida a seguir sua vocação, procura completar seus conhecimentos que julga ainda insuficientes. Visita o Hospital de Dublin dirigido pela Irmãs de Misericórdia, Ordem Católica de Enfermeiras, fundada 20 anos antes. Conhece as Irmãs de Caridade de São Vicente de Paulo, na Maison de la Providence em Paris. 
Aos poucos vai se preparando para a sua grande missão. Em 1854, a Inglaterra, a França e a Turquia declaram guerra à Rússia: é a Guerra da Criméia. Os soldados acham-se no maior abandono. A mortalidade entre os hospitalizados é de 40%. 
Florence partiu para Scutari com 38 voluntárias entre religiosas e leigas vindas de diferentes hospitais. Algumas enfermeiras foram despedidas por incapacidade de adaptação e principalmente por indisciplina. A mortalidade decresce de 40% para 2%. Os soldados fazem dela o seu anjo da guarda e ela será imortalizada como a "Dama da Lâmpada" porque, de lanterna na mão, percorre as enfermarias, atendendo os doentes. Durante a guerra contrai tifo e ao retornar da Criméia, em 1856, leva uma vida de inválida. 
Dedica-se porém, com ardor, a trabalhos intelectuais. Pelos trabalhos na Criméia, recebe um prêmio do Governo Inglês e, graças a este prêmio, consegue iniciar o que para ela é a única maneira de mudar os destinos da Enfermagem - uma Escola de Enfermagem em 1959. 
Após a guerra, Florence fundou uma escola de Enfermagem no Hospital Saint Thomas, que passou a servir de modelo para as demais escolas que foram fundadas posteriormente. A disciplina rigorosa, do tipo militar, era uma das características da escola nightingaleana, bem como a exigência de qualidades morais das candidatas. O curso, de um ano de duração, consistia em aulas diárias ministradas por médicos. 
Nas primeiras escolas de Enfermagem, o médico foi de fato a única pessoa qualificada para ensinar. A ele cabia então decidir quais das suas funções poderiam colocar nas mãos das enfermeiras. Florence morreu em 13 de agosto de 1910, deixando florescente o ensino de Enfermagem. Assim, a Enfermagem surge não mais como uma atividade empírica, desvinculada do saber especializado, mas como uma ocupação assalariada que vem atender a necessidade de mão-de-obra nos hospitais, constituindo-se como uma prática social institucionalizada e específica.
(fonte: http://www.medicinaintensiva.com.br/enfermagem-historia.htm).

	 A Enfermagem atualmente
 

Hoje já existem muitas escolas de Enfermagem no Brasil. Em 14 de novembro de 1949 o decreto nº 27.426 regulamentou a lei nº 775, estabelecendo exigências como o ensino médio completo dos candidatos, existência de um currículo uniforme, estipulando a duração do curso em quatro anos.
Manteve os princípios de que o diretor da escola de enfermagem deveria ser enfermeiro e que as disciplinas específicas de enfermagem deveriam ser ministradas por enfermeiros. Esta mesma lei estabeleceu também condições mínimas para a preparação de auxiliares de enfermagem, que na
época era um curso de 18 meses essencialmente profissionalizante e dirigido para a assistência curativa, sendo exigido dos candidatos o certificado de conclusão do curso fundamental.
A Lei nº 2604/55, regulamentada pelo Decreto 50387/61, sobre o exercício da enfermagem concedeu ao enfermeiro o poder de mando em relação aos auxiliares e atendentes de enfermagem.
A formação de Técnico de Enfermagem foi estabelecida Colégio de Enfermagem Alfredo Pinto apenas em 1966, com cursos criados nas Escolas Anna Nery e Luíza de Marillac, pelos Pareceres do CFE nº 171/66 e nº 5692/71, quando passaram a integrar o Sistema Educacional Brasileiro. Com essa modificação, o auxiliar de enfermagem passou a ser aquele que, após ter cumprido a escolaridade do ensino fundamental, recebia a habilitação profissionalizante. No nível médio eraenquadrado na categoria de Técnico em Enfermagem. A diferença entre ambos os cursos faz-se em função da carga horária tanto teórica como prática do curso frequentado.
Em 25 de junho de 1986 sancionou-se a Lei nº 7.498, que veio a ser regulamentada pelo Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987. Essa Lei dispõe sobre a regulamentação do exercício da enfermagem, estabelecendo que a Enfermagem e suas atividades Auxiliares somente podem ser exercidas por pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o exercício. As competências dentre as categorias profissionais também foram descritas minuciosamente nessa legislação.
Em linhas gerais, de acordo com ela, temos as seguintes atribuições: o Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem. Ao Técnico de Enfermagem compete exercer atividade de nível médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de Enfermagem em grau auxiliar e participação no planejamento da assistência de Enfermagem. 
O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de natureza repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de Enfermagem sob supervisão, bem como a participação em nível de execução simples, em processos de tratamento. Em 2007 foi elaborado Projeto de Lei do Senado, sob o no 026, (PLS 026/2007), de autoria do Senador Tião Viana (PT-AC), o qual visava alterar a Lei no 7.498, estabelecendo prazo para a concessão de registros aos atendentes, auxiliares e técnicos de enfermagem e às parteiras, bem como para assegurar a esses profissionais acesso diferenciado aos cursos de graduação de nível superior em enfermagem. 
A proposta é que, paulatinamente (até 31 de dezembro de 2017), com a ajuda de programas governamentais de capacitação, os auxiliares, técnicos em enfermagem e parteiras fossem capacitados a tornarem-se enfermeiros, com nível superior de formação, extinguindose as categorias de nível técnico e fundamental. 
Os órgãos contrários à promulgação dessa lei defendem que a Enfermagem é uma profissão regulamentada em Lei, sendo exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, os quais assumem atividades específicas na prática profissional, respeitados os respectivos graus de habilitação. Sendo assim, tal mudança fere os pilares regulatórios da profissão, da Saúde e da Educação, em vigência no país.
Em termos censitários, a Enfermagem supera o marco de um milhão de trabalhadores. É a profissão que atua em todas as instituições assistenciais; na rede de internação hospitalar, está presente nas 24 horas de todos os 365 dias do ano. A seguir temos a distribuição dos profissionais do Brasil, por tipo de formação, de acordo com dados do COFEN- Conselho Federal de Enfermagem.
Como podemos notar, 85% dos profissionais da enfermagem corresponde a auxiliares e técnicos em enfermagem. Sob o pressuposto de assegurar a qualificação do trabalhador já atuante e que carece da devida escolarização e de garantir uma melhor qualidade de assistência aos pacientes e, ao mesmo tempo, dar aos profissionais possibilidade de crescimento e acesso a salários dignos, o PLS 026/2007 propõe a formação de nível superior para todo o pessoal da Enfermagem (atendentes, auxiliares e técnicos de enfermagem e parteiras), com acesso diferenciado às Instituições de Ensino Superior, sem prever o impacto de tal medida na áreas da educação, do trabalho e emprego, a exemplo da necessidade imediata de implementação de políticas de geração de emprego para uma força de trabalho com maior qualificação, que requer remuneração compatível. 
Assim, tal proposta oneraria ainda mais um sistema de saúde já precarizado e sem recursos. Em sua justificativa, o autor do PLS 026/2007 propugna a melhoria da formação dos profissionais que atuam na área da saúde. Parece, assim, considerar a universalização do título de Enfermeiro para os trabalhadores de nível médio da Enfermagem como a panacéia capaz de empreender uma profunda mudança na estrutura do atendimento público de saúde no Brasil. Assim se posicionando, revela uma visão equivocada, ou o desconhecimento da vigência no país de uma Política de Educação Profissional de Nível Técnico, que tem priorizado os trabalhadores já inseridos nos serviços de saúde. Exemplo dessa Política foi a implementação, no período de 2000 a 2006, do Projeto de Profissionalização dos Trabalhadores da Área de Enfermagem (PROFAE), considerado o maior programa de qualificação profissional do setor saúde já realizado no Brasil. 
Embora dirigido inicialmente para uma clientela de aproximadamente 365 mil trabalhadores, o PROFAE resultou no cadastramento de 461.000 Atendentes de Enfermagem; na qualificação de 207.844 Auxiliares de Enfermagem; na habilitação de 80.124 Auxiliares de Enfermagem como Técnicos de Enfermagem e na complementação do ensino fundamental para 12.000 trabalhadores da Enfermagem.
A cobertura foi de 93,5% dos municípios brasileiros; 319 escolas públicas e privadas participaram do projeto na execução dos cursos e 25 instituições públicas ou privadas participaram como Agências Regionais.
Foram investidos no PROFAE um total de trezentos e setenta milhões de dólares (US$ 370 milhões), dos quais cento e oitenta e cinco milhões (US$ 185 milhões) provenientes do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e cento e oitenta e cinco milhões (US$ 185 milhões) do Tesouro Nacional e Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). O PLS está pronto para ser incluído na pauta da Comissão de Educação e será votado, também, na Comissão dos Assuntos Sociais, onde tramitará em decisão terminativa. 
O senador Augusto Botelho (PT-RR), relator da proposta na Comissão de Educação, propôs algumas alterações na proposta inicial da lei. Manteve no substitutivo a formação obrigatória, com prazo ampliado em relação ao original, que será estendido até 31 de dezembro de 2022, para técnicos em enfermagem, e passará a vigorar a partir de 2027 para auxiliares. Os profissionais já inscritos têm o direito de continuar exercendo a profissão até a aposentadoria e de acesso diferenciado a curso superior de enfermagem.
A CNTS e o SINSAUDESP lutam pela rejeição do PLS 26, por considerar uma proposta inoportuna, inadequada e insustentável, exigindo que haja, ao contrário, a adoção de uma política nacional de qualificação de todos os níveis, a implantação do Plano de Cargos e Salários, condições dignas de trabalho, combate à terceirização, com vistas à prestação de serviços de qualidade. Os trabalhadores seriam incentivados a buscar a sua qualificação profissional e a inserção na formação em nível superior, sem a determinação de prazos.
Desta forma, os auxiliares, técnicos de enfermagem e enfermeiros têm suas competências organizadas e estabelecidas por legislação específica, que atendem aos diversos níveis de cuidados e especificidades do atendimento da saúde e não podem ser resumidos a apenas um nível de formação. Para a melhoria do atendimento à saúde, defende-se ainda que a enfermagem deva ser implementada de uma perspectiva humanista e prevencionista. 
Sendo assim, o modelo ideal de formação e atuação do profissional (em nível técnico e superior) deve contemplar uma linha preventiva, no qual o homem seja trabalhado em sua integralidade, avaliando-se, inclusive, o contexto psico-social no qual ele está imerso e o ciclo vital no processo saúde-doença. Além disso, deve haver o cuidado com a formação contínua dos profissionais, para que eles sejam habilitados a se adaptar às mudanças conjunturais, seja no aspecto tecnológico ou social.

	 CONCLAT
As centrais CUT, CGTB, CTB, Força Sindical, Nova Central realizarão, em 1º de junho de 2010, a Conferência Nacional da Classe Trabalhadora, no estádio do Pacaembu em São Paulo.
Com o objetivo de reunir milhares de pessoas para discutirem e deliberar sobre um projeto nacional de desenvolvimento para o País, esta Conferência será uma grande assembléia em que líderes sindicalistas estarão reunidos por um único objetivo.
Segue nota divulgada pelas centrais:
Ao Movimento Sindical e à Classe Trabalhadora Brasileira 
Companheiras e companheiros,
As eleições gerais de 2010 serão um momento decisivo para o País e para a democracia que estamos construindo, pois se realizarão num quadro político singular, caracterizado pelo crescimento sustentado da economia, pelo regime de amplas liberdades democráticas e pela afirmação do papel propositivo do movimento sindical e da classe trabalhadora, possibilitado por um largo processo de unidade de ação entre as centrais sindicais.
A campanha eleitoral será marcada pela acirrada disputa entre distintos e divergentes projetos políticos e de desenvolvimento para o País nos próximos anos. As diferentes candidaturas apresentarão à sociedade e ao debate político suas propostas e programas de governo.
É do interesse dos trabalhadores e trabalhadoras, assim como da maioria do povo e daqueles que aspiram uma sociedade justa, fraterna e democrática, que este processo de formulação envolva e mobilize milhões de brasileiros.
Partindo desta premissa, as centrais sindicais CUT, Força Sindical, CTB, Nova Central e CGTB realizarão no dia 1º de junho de 2010, no Estádio do Pacaembu, em São Paulo – SP, a Conferência Nacional da Classe Trabalhadora para, numa grande Assembléia, reunir dezenas de milhares de dirigentes e ativistas sindicais para discutir e deliberar sobre um projeto nacional de desenvolvimento para o País, iniciativa inédita e histórica que marcará a trajetória do movimento sindical através da afirmação do protagonismo e da unidade dos trabalhadores.
Convocamos, portanto, o conjunto do movimento sindical brasileiro para se fazer presente em São Paulo no dia 1º de junho. É fundamental que, desde já, sejam organizadas representativas caravanas sindicais de todos os Estados e regiões do Brasil, com trabalhadores do campo e da cidade, da ativa e aposentados, jovens, mulheres e homens, para que nossa Conferência seja uma massiva demonstração da diversidade brasileira e da determinação da classe trabalhadora.
Contando com a presença de todos e todas, enviamos nossas saudações sindicais.
– Viva a unidade dos trabalhadores!
– Todos à Conferência Nacional da Classe Trabalhadora – Assembléia 1º de junho!
Central Única dos Trabalhadores – Artur Henrique da Silva – Presidente
Força Sindical – Paulo Pereira da Silva (Paulinho) – Presidente
Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil – Wagner Gomes – Presidente
Nova Central Sindical dos Trabalhadores – José Calixto Ramos – Presidente
Central Geral dos Trabalhadores do Brasil – Antônio Neto – Presidente
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